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EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 13/2017

	Processo PRO-08262/2017 - SC 015932.
	Tipo: Menor Preço Global

	Abertura: 29/6/2017
	Horário: 10h

	Local: SBN, Quadra 1, Bloco C, Edifício Roberto Simonsen, 2º andar, CEP 70040-903
[bookmark: Texto82]Brasília (DF) - Fone (61) 3317- 8968.



O(s) Órgão(s) e/ou a(s) Entidade(s) Nacional(is) abaixo relacionado(a)(s), que integra(m) o Sistema Indústria, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação (CPL), torna(m) pública a realização de licitação, pela modalidade PREGÃO, do tipo Menor Preço Global, que se regerá pelo Regulamento de Licitações e Contratos do SESI (RLC), devidamente publicado no DOU de 16/09/1998, com as alterações publicadas em 26/10/2001, 11/11/2002, 24/02/2006, 11/05/2011 e 23/12/2011, bem como pelas disposições deste Instrumento Convocatório e de seus anexos.
· SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA – DEPARTAMENTO NACIONAL – SESI/DN
O edital de licitação e seus anexos poderão ser consultados ou impressos a partir do endereço http://www.portaldaindustria.com.br.

1.	DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa para fornecimento de Solução Tecnológica de Gestão de Qualidade de Vida e Vida Saudável, a ser disponibilizada ao SESI Departamento Nacional e aos Departamentos Regionais constantes do projeto piloto, para seu uso, de seus credenciados e seus clientes em um ambiente acessado 100% via navegador web e no conceito de Software como Serviço (SAAS – Software as a Service), para 500.000 (quinhentas mil) vidas ativas estimadas por mês durante o Projeto Piloto, podendo alcançar o quantitativo de até 12 milhões de vidas ativas por mês até o final da contratação, incluindo os serviços de Hospedagem, Manutenção, Suporte Técnico, Customização, Capacitação de Usuários Chaves e Multiplicadores, tudo conforme disposto neste Edital e em todos os seus anexos.

1.1.1. Entende-se por Software as a Service (SaaS) a forma de distribuição e comercialização de Software na qual o fornecedor se responsabiliza pela hospedagem, manutenção, atualização e suporte técnico da Solução.
  
1.1.2. Inicialmente, a Solução será implantada em Projeto Piloto, em 9 (nove) Departamentos Regionais pré-estabelecidos: Departamento Regional do SESI de Alagoas; Departamento Regional do SESI da Bahia; Departamento Regional do SESI de Minas Gerais; Departamento Regional do SESI do Paraná; Departamento Regional do Rio de Janeiro; Departamento Regional do SESI do Rio Grande do Sul; Departamento Regional do SESI de Rondônia; Departamento Regional do SESI de Santa Catarina e Departamento Regional do SESI de Tocantins.

1.1.2.1. A finalidade do Projeto Piloto é construir e validar ferramenta padronizada para que possam ser implantadas nos demais 18 Departamentos Regionais do SESI e suas respectivas unidades operacionais, mediante solicitação prévia do respectivo Departamento Regional ao SESI/DN e autorização deste.
1.2. A Solução deverá permitir o atendimento aos trabalhadores da indústria brasileira de forma padronizada e consolidada, registrando e capturando as informações pertinentes ao negócio.

1.3. A solução deverá permitir ampla criação de questionários de atendimento, formulários, fichas, listas e check lists pelo CONTRATANTE, possuir modulo capaz de exportar seus dados em modelo webservice sem limitação de conteúdo e quantidade, fornecer interfaces exclusivas para informações do eSocial, incluindo o serviço de mensageria para transmissão dos dados obrigatórios exigidos pelo eSocial com autenticação digital.

1.4. A Solução Tecnológica em Qualidade de Vida e Vida Saudável deverá ser disponibilizada nos ambiente de Desenvolvimento, Homologação e Produção, distintos, conforme descritos no Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

1.5. A CONTRATADA deverá fornecer, acesso a Solução Tecnológica de Gestão de Qualidade de Vida e Vida Saudável ao SESI Departamento Nacional, que possibilite a consolidação dos dados de produção dos Departamentos Regionais que a utilizarem.

1.5.1. A CONTRATADA deverá praticar descontos progressivos aos serviços de manutenção estabelecidos na proposta de preços apresentada nesta licitação, conforme aumento de quantidade de vidas ativas cadastradas na Solução padronizada implantada nos Departamentos Regionais, de acordo com o item 22.3 do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

1.6. A CONTRATADA deverá fornecer, um banco de dados com dispositivo de segurança da informação, por meio de criptografia (ou melhor solução), que garanta a confidencialidade dos dados do CONTRATANTE durante a execução desse contrato e até a entrega do dump da Base de Dados.

1.7. A CONTRATADA deverá garantir o compliance do sistema com as exigências dos respectivos conselhos de medicina e engenharia, e marcos legais, em especial quanto aos registros eletrônicos de saúde (sigilo médico) e possuir termo de responsabilidade e confiabilidade de todos os seus empregados para garantir a confidencialidade dos dados. 

1.8. Ao término do contrato, bem como nos casos de falência, recuperação judicial ou encerramento das atividades da CONTRATADA, esta deverá fornecer um dump da Base de Dados contendo todas as informações disponibilizadas durante a execução desse contrato, bem como todo o suporte técnico, orientação e acompanhamento durante a transição da operação para uma outra solução, por um período mínimo de 90 (noventa) dias.

1.8.1. Este dump deverá estar em formato acessível por ferramentas de mercado (formatos csv, xls, xml).

1.9. A Solução deverá permitir acesso ilimitado de usuários com perfis configuráveis para funcionários e credenciados do SESI.

1.10. A solução deverá ser disponibilizada com leiautes personalizados exclusivos para o SESI. Não poderão ser visualizados quaisquer logotipos ou identificação da Software House (CONTRATADA).

1.11. A solução deverá garantir a sua integração com a Rede SESI do Trabalhador e Cartão SESI do Trabalhador (Cartão Viva +) por meio de Webservices, Conectores e barramentos de integração Enterprise Service Bus (ESB), assim como implantar o Single Sign-on (SSO) para os usuários da Rede SESI do Trabalhador e Cartão SESI do Trabalhador (Cartão Viva +).

2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1. Não poderá participar da presente licitação:

a) Consórcio de pessoas jurídicas.
b) Pessoa jurídica impedida de licitar ou de contratar com qualquer uma das entidades que integrem o Sistema Indústria (CNI, SESI/DN, SENAI/DN e IEL/NC).
c) Pessoa jurídica em processo de recuperação judicial ou em processo falimentar.
d) Pessoa jurídica cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócio, sejam dirigentes ou empregados do(s) Órgão(s) Licitadores.
e) Simultaneamente, pessoa jurídica do mesmo grupo econômico, sociedades coligadas, controladoras e suas respectivas controladas e empresas cujos sócios, cotistas ou diretores, sejam as mesmas pessoas de outra que esteja participando desta licitação e ainda seus cônjuges ou parentes em primeiro grau.
f) Pessoa jurídica cujos empregados, consultores, técnicos ou dirigentes tenham colaborado, de qualquer forma, na elaboração deste Instrumento Convocatório e de seus Anexos.
g) Pessoa jurídica declarada inidônea pelo Tribunal de Contas da União, nos termos do art. 46 da Lei nº 8.443/1992.

2.1.1. Na hipótese da alínea “e” deste item, haverá a desclassificação de todas as licitantes impedidas, salvo se permanecer apenas uma, ante a desistência das demais.

2.2. A licitante poderá se fazer representar nesta licitação por meio de pessoa física devidamente credenciada, nos termos do instrumento constante do Anexo I-A - Carta de Credenciamento - deste Instrumento Convocatório ou Procuração, que deverá ser apresentado à CPL fora dos envelopes relacionados no item 2.4 abaixo.

2.2.1. No caso da Carta de Credenciamento ou Procuração Privada, a licitante deverá entregar à CPL uma cópia autenticada do Contrato Social ou instrumento equivalente que comprove a legitimidade de poderes da pessoa que a tiver assinado, sendo permitida a sua apresentação na forma do item 3.3 deste Instrumento Convocatório.

2.2.2. Caso o representante da empresa, na sessão, seja sócio, este deverá apresentar a cópia do contrato social e a cópia da cédula de identidade, não havendo necessidade da Carta de Credenciamento.

2.2.3. A ausência da Carta de Credenciamento ou documento similar (conforme especificado no item 2.2.1) não impede a participação da licitante, mas, obsta a manifestação de representante.

2.2.4. O não credenciamento e não comparecimento de representante, não inabilita a licitante, tampouco impede o prosseguimento das fases do certame.
2.3. Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma licitante, sob pena das demais outorgantes perderem o seu direito à representação nas sessões públicas.

2.4. As licitantes, no dia, hora e local designados no preâmbulo, apresentarão toda a documentação exigida por este Instrumento Convocatório em 02 (dois) envelopes – A e B - lacrados, distintos e opacos, identificados no lado externo pelo nome da licitante e número da licitação, com os seguintes conteúdos:

ENVELOPE "A" – PROPOSTA DE PREÇOS
- Pregão Nº 13/2017
- NOME DA LICITANTE: (Identificação da licitante)
- CNPJ DA LICITANTE:
E-mail e telefone:

ENVELOPE "B" – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
- Pregão Nº 13/2017
- NOME DA LICITANTE: (Identificação da licitante)
- CNPJ DA LICITANTE:
E-mail e telefone:

2.5. A participação na presente licitação implica aceitação integral e irretratável dos termos e condições deste Edital e dos seus Anexos, bem como do Regulamento de Licitações e Contratos (RLC).

3. DA HABILITAÇÃO - ENVELOPE “B”

3.1. Somente poderão participar desta licitação pessoas jurídicas legalmente estabelecidas no País, cujo objeto social expresso no estatuto ou no contrato social especifique atividade pertinente e compatível com o objeto da presente licitação.

3.2. Para os fins de habilitação, todas as licitantes deverão apresentar os documentos relacionados neste tópico, na sua versão original ou em cópia autenticada, entregues, preferencialmente, na mesma ordem em que eles se encontram aqui descritos e com a identificação pelo número de cada um dos itens.

3.2.1. Os documentos relativos à habilitação jurídica da licitante, que já tiverem sido apresentados por ocasião do credenciamento, ficam dispensados de serem inseridos no envelope de habilitação.

3.3. Os documentos apresentados em cópias simples deverão ser autenticados em cartório ou acompanhados de suas respectivas vias originais para serem conferidos pela Comissão Permanente de Licitação, exceto aqueles obtidos pela internet.

3.3.1. Todas as certidões apresentadas deverão ter sido emitidas em no máximo 60 (sessenta) dias anteriores à data da abertura do certame, caso não possuam prazo próprio de validade.
3.4. A CPL poderá efetuar diligências a fim de comprovar a veracidade das informações e dos documentos apresentados pelas licitantes, inclusive quanto à regularidade fiscal que poderá ser comprovada mediante pesquisa nos sítios oficiais na internet.

3.5. Serão inabilitadas as empresas que não tenham atendido às condições estabelecidas neste item.

 Habilitação Jurídica

3.6. Para fins de habilitação jurídica, a licitante deverá apresentar:

3.6.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado. 

3.6.1.1. As sociedades, qualquer que seja a forma jurídica, administradas por pessoa(s) designada(s) em separado do ato constitutivo, deverão apresentar o ato de designação respectivo, devidamente averbado no Registro Público competente.

Qualificação Técnica

3.7. Para fins de habilitação a licitante deverá apresentar comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível, em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, por meio da apresentação de 1 (um) ou mais atestados, fornecidos por pessoa jurídica, de direito público ou privado, de que já prestou ou presta satisfatoriamente serviço da mesma natureza ou similar ao objeto aqui licitado, com atendimento mínimo 200.000 (duzentas mil) vidas ativas, em um ou mais contratos, nos últimos 12 (doze) meses anteriores à data de publicação do Edital. O atestado deverá conter o ano de início e término da execução dos serviços, caso já tenha sido finalizado, além das seguintes informações:

a) Nome, CNPJ e endereço completo do emitente do atestado;
b) Nome da empresa que prestou o serviço ao emitente;
c) Data de emissão do atestado;
d) Assinatura e identificação do signatário (nome, cargo ou função que exerce junto à emitente).

3.7.1. Para os fins de comprovação do item anterior será permitida a apresentação de até 05 (cinco) atestados pela Licitante, que poderão ser somados. 

3.7.2. Entende-se por serviços de natureza similar ao objeto aqui licitado, o fornecimento, a implantação de Solução Tecnológica de Gestão em um ambiente acessado 100% via navegador (web) e no conceito de Software como Serviço (SAAS – Software as a Service), operando em empresas prestadoras de serviços de SST e em empresas clientes finais com SESMT (Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho), incluindo os serviços de Hospedagem, Manutenção e Suporte Técnico.

3.7.3. Qualquer informação incompleta ou inverídica constante dos documentos de capacitação técnica apurada pela CPL, mediante simples conferência ou diligência, implicará na inabilitação da respectiva licitante. 

 Qualificação Econômico-Financeira

3.8. Para fins de habilitação econômico-financeira, a licitante deverá apresentar:

3.8.1 Certidão Negativa de Falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica no prazo de validade. 

3.8.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, obrigatórios e já apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa.

3.8.3. Para sociedades anônimas, regidas pela Lei nº 6.404/1976, o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do último exercício social devem ter sido, cumulativamente: Registrados e arquivados na junta comercial; Publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal, conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; Publicados em jornal de grande circulação editado na localidade em que esteja situada também a sede da companhia.

3.8.4. Com relação às demais empresas, o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis devem constar das páginas correspondentes do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou do domicílio do licitante (ou em outro órgão equivalente), com os competentes termos de abertura e de encerramento.

3.8.5. O Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social devem comprovar a situação financeira da empresa através dos seguintes cálculos contábeis:

	LG =
	Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

	
	Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo



	SG =
	Ativo Total

	
	Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo



	LC =
	Ativo Circulante

	
	Passivo Circulante



3.8.5.1. Somente serão habilitadas as licitantes cujo demonstrativo contábil acima referido permita verificar Índice de Liquidez Geral (LG), Índice de Solvência Geral (SG) e Índice de Liquidez Corrente (LC) maiores ou iguais a 1,0 (um) com base nas fórmulas acima indicadas.

3.8.5.2. Serão habilitadas as licitantes cujo demonstrativo contábil acima referido comprove um capital social integralizado não inferior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) até a data de publicação deste edital.

3.8.6. Serão inabilitadas as licitantes que deixarem de cumprir quaisquer das exigências do item 3.8.

3.8.7. Na hipótese de comprovação do capital social integralizado mínimo, admitir-se-á o documento na forma da lei com tal modificação desde que registrados no órgão competente até a data de publicação deste edital.


Regularidade Fiscal

3.9. Para fins de regularidade fiscal, a licitante deverá apresentar:

3.9.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).

3.9.2 Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Nacional, Estadual e Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, mediante a apresentação dos seguintes documentos:

3.9.2.1 Prova de regularidade referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) administrados pela Fazenda Nacional será efetuada mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), na forma prevista na Portaria PGFN/RFB Nº 1751, de 2 de outubro de 2014.

3.9.2.2 Certidão Negativa da Secretaria da Fazenda e Planejamento do Governo do Distrito Federal, para empresas sediadas em Brasília (DF).

3.9.2.3 Certidão Negativa do ICMS e/ou ISS, se houver, com as Fazendas Estadual e Municipal, respectivamente, para as empresas sediadas em outras localidades.

3.9.3 Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), expedido pela Caixa Econômica Federal.

4. DA PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE "A"

4.1. O Envelope “A” conterá a "Proposta de Preços", observando o modelo constante no Anexo VI, datada, impressa e assinada, sem emendas, ressalvas, rasuras ou entrelinhas.

4.1.1. Sendo o caso de proposta de preços por valor global com somatório de itens, a falta de cotação de preço para qualquer deles, relacionados no Anexo VI, desclassificará a licitante.

4.2. As licitantes deverão indicar o prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da entrega daquelas.

4.3. A Proposta de Preços deverá ser cotada com preço fixo e irreajustável, em moeda corrente nacional (Real), em algarismos e por extenso, já computados todos os custos decorrentes do fornecimento objeto da licitação, bem como todos os tributos e encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais, treinamento, instalação, além de seguros e fretes, garantia, deslocamentos de pessoal e de bens, se houverem, e quaisquer outros custos que incidam direta ou indiretamente nesta contratação.

4.3.1. Todas as despesas de deslocamento, hospedagem e alimentação de profissionais quando em viagens referentes ao objeto desta licitação serão de responsabilidade da CONTRATADA.

4.4. Na hipótese de discordância entre os preços apresentados, a cotação indicada por extenso prevalecerá sobre a numérica.

4.5. A modalidade da garantia contratual, bem como o banco de sua escolha, com a indicação do número da agência e da conta corrente para fins de pagamento deverão ser indicados pela empresa em sua proposta.

4.6. Com exceção do item 4.5, serão desclassificadas as empresas que não tenham atendido às condições estabelecidas neste Item.

4.7. Junto à proposta de preços as licitantes deverão apresentar, devidamente preenchidas, as planilhas do Anexo II - Requisitos Funcionais Obrigatórios; e do Anexo III - Requisitos Funcionais Complementares e Anexo IV - Requisitos Técnicos Obrigatórios, para fins de avaliação na prova de conceito, conforme item 23 do Termo de Referência e item 6.2 deste Edital.

5. DOS PROCEDIMENTOS

5.1. Os envelopes "A" e "B" deverão ser enviados ou entregues até o dia e hora indicados no preâmbulo deste Edital, no Edifício Roberto Simonsen, situado no SBN, Quadra 1, Bloco C, 2º andar, Brasília (DF), CEP 70040-903, aos cuidados da Gerência de Compras - GECOM, sendo vedado o seu recebimento em momento posterior ou local diferente do previsto.

5.2. A presente licitação terá as fases de habilitação e proposta de preços invertidas, nos termos do artigo 17 do RLC do SESI, abrindo-se primeiro os envelopes de habilitação e, após, as propostas de preços das licitantes habilitadas. 

· EXAME DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.3. A Comissão de Licitação procederá primeiramente à abertura do Envelope "B" – Documentos de Habilitação de todas as licitantes. Os membros da Comissão de Licitação rubricarão todas as folhas dos referidos documentos, e os representantes dos licitantes presentes serão convidados a fazerem o mesmo. 

5.4. Se entender necessário, a CPL poderá suspender a sessão para exame dos documentos de habilitação, sendo que a sua decisão deverá ser lavrada em Ata própria e divulgada às licitantes participantes diretamente, ou por publicação numa das formas previstas no § 1º do art. 5º do Regulamento de Licitações e Contratos do SESI, ou ainda por qualquer outro meio formal. 

5.4.1. Após esta divulgação todas as licitantes participantes do certame serão consideradas intimadas da decisão, iniciando-se a partir desta data o prazo recursal. Decididos os eventuais recursos apresentados, ou diante da sua renúncia, a Comissão de Licitação efetuará a abertura dos envelopes das propostas de preços, exclusivamente das licitantes habilitadas.

· EXAME E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

5.5. Após a verificação das Propostas de Preços (Envelope A) das empresas licitantes, o pregoeiro comunicará aos participantes quais serão aquelas que continuarão no processo licitatório.

5.6. Serão classificadas para a fase dos lances verbais as propostas que atenderem às exigências de apresentação da Proposta de Preços e não apresentarem diferença de preços superior a 15% (quinze por cento) do Menor Preço proposto.

5.7. Quando não forem classificadas no mínimo 3 (três) propostas na forma definida no item anterior, serão classificadas, sempre que atenderem as demais condições definidas neste instrumento convocatório, a de menor preço e as 2 (duas) melhores propostas de preços subsequentes.

5.8. A classificação de apenas 2 (duas) Propostas de Preços não inviabilizará a realização da fase de lances verbais.

5.9. As propostas que, em razão dos critérios definidos nos itens 5.6 e 5.7, não integrarem a lista de classificadas para a fase de lances verbais, serão consideradas automaticamente desclassificadas do certame.

5.10. Da desclassificação das propostas de preços somente caberá pedido de reconsideração à própria comissão de licitação, com a justificativa de suas razões, a ser apresentado de imediato, oralmente ou por escrito, na mesma sessão pública em que vier a ser proferida.

5.11. A CPL analisará e decidirá de imediato o pedido de reconsideração, sendo-lhe facultado, para tanto, suspender a sessão pública.

5.12. Da decisão da CPL relativa ao pedido de reconsideração não caberá recurso.

· LANCES VERBAIS

5.13. Após a classificação das propostas, terá início a fase de apresentação de lances verbais.

5.14. O pregoeiro realizará uma rodada de lances, convidando o autor da proposta de maior preço classificada a fazer o seu lance, e, em seguida, os demais classificados na ordem decrescente de preço.

5.15. Havendo lance, o pregoeiro realizará uma nova rodada, começando pelo autor da última proposta de maior preço, e assim sucessivamente, até que, numa rodada completa, não haja mais lance e se obtenha, em definitivo, a proposta de menor preço.

5.16. Só serão considerados os lances inferiores ao último menor preço obtido.

5.17. A licitante que não apresentar lance numa rodada não ficará impedida de participar de nova rodada, caso ela ocorra.

5.18. Não havendo lances verbais na primeira rodada, serão consideradas as propostas escritas de preço classificadas para esta fase.

5.19. O Pregoeiro após declarar encerrada a fase de lances verbais, ordenará as propostas em ordem crescente de menor preço.

5.20. Será classificada como primeira colocada do certame provisoriamente a licitante que atender as condições do edital e apresentar o menor preço global - menor VTPP (Valor Total da Proposta de Preços). As demais licitantes, que atenderem às exigências de apresentação da Proposta de Preços, serão classificadas em ordem crescente de preço.

· DA PROPOSTA DE PREÇOS DEFINITIVA

5.21. Ocorrendo lances verbais, a licitante primeira colocada do certame provisoriamente deverá apresentar, em até 2 (dois) dias úteis seguintes à sessão que declarou a empresa vencedora, a Proposta de Preços Definitiva, no mesmo modelo do Anexo VI.

5.22. Na hipótese da Proposta de Preços Definitiva contemplar vários itens, o ajuste deverá ser realizado de forma linear sobre os preços unitários, sobre o preço total do item e sobre o valor global, aplicando-se o mesmo desconto, de modo que a Proposta de Preços Definitiva reflita a redução de preço proporcionada pelo lance vencedor.

6. DO JULGAMENTO

6.1. Para o efeito do julgamento das propostas levar-se-á em conta, no interesse do(s) Órgão(s) e/ou a(s) Entidade(s) Nacional(is), o Menor Preço Global - menor VTPP (Valor Total da Proposta de Preço) - e que tenha sido aprovada na prova de conceito. 

6.2. PROVA DE CONCEITO 

6.2.1. A licitante melhor CLASSIFICADA provisoriamente – nos termos do item 5.20 deste Edital – realizará a PROVA DE CONCEITO para demonstrar o cumprimento dos Requisitos Funcionais Obrigatórios, Requisitos Funcionais Complementares e Requisitos Técnicos declarados como atendidos, sem customização, conforme Anexos II, III e IV do Edital, mediante testes práticos de demonstração da Solução Tecnológica em Qualidade de Vida.

6.2.2. A Prova de Conceito será realizada em data marcada pelo SESI/DN, em até 15 dias após a classificação provisória da licitante na fase de Proposta de Preços.

6.2.3. A duração máxima da Prova de Conceito será de até 4 (quatro) dias úteis.

6.2.4. Serão de responsabilidade da licitante:

a) Todos os custos envolvidos para a realização da prova de conceito, inclusive os equipamentos necessários;
b) Os ajustes e parametrizações necessários para a realização da prova de conceito, bem como a base de dados;
c) A disponibilização dos profissionais necessários para a realização da prova de conceito, limitado à quantidade máxima de 5 (cinco) profissionais, que deverão ser previamente identificados no dia da realização da prova de conceito.

6.2.5. Durante a demonstração da Prova de Conceito de uma licitante será permitida a presença de no máximo 2 (dois) profissionais de cada uma das demais licitantes, que não poderão se manifestar.

6.2.6. Na fase de prova de conceito, o SESI poderá, a qualquer momento, solicitar a consulta, a inclusão, a alteração e a exclusão de dados, a execução de rotinas, a emissão de relatórios, como também, fazer questionamentos às licitantes, sempre relacionados à Solução e suas funcionalidades, aos Requisitos Funcionais, Requisitos Complementares e Requisitos Técnicos.

6.2.6.1. Será aprovada a solução que tiver demonstrado um percentual mínimo de 70% (setenta por cento) dos Requisitos Funcionais Obrigatórios, em cada um dos Processos definidos no TR (Gestão; Saúde; Segurança; Vida Saudável; Odontologia; Indicadores de Gestão; Indicadores de Saúde; Indicadores de Segurança; e Indicadores de Vida Saudável) e 100% dos Requisitos Técnicos Obrigatórios. 

6.2.7. Caso a licitante com menor preço seja reprovada na prova de conceito, será convidada a licitante seguinte, observada a ordem de classificação prevista no item 5.20 acima, para realizar a prova de conceito, que deverá atender as especificações do item 6.2, e assim sucessivamente.

6.2.8. Com a aprovação na prova de conceito, a licitante será declarada vencedora, abrindo-se o prazo para recurso sobre esta declaração e sobre a prova de conceito, nos termos do artigo 22, parágrafo primeiro do RLC do SESI.

7. DOS RECURSOS

7.1. Em função da inversão de fases autorizada pelo artigo 17 do RLC do SESI, caberão recursos escritos e fundamentados, nos termos do § 1º do artigo 22 do mesmo RLC, quanto aos resultados da fase de HABILITAÇÃO assim como da decisão que declarar o licitante vencedor, os quais terão efeito suspensivo, dirigidos, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação, à Autoridade Recursal.

7.2. Os recursos deverão ser interpostos no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, pela licitante que se julgar prejudicada, a contar da intimação da decisão recorrida.

7.3. A licitante que puder vir a ter a sua situação efetivamente prejudicada em razão de recurso interposto poderá sobre ele se manifestar no mesmo prazo recursal de 2 (dois) dias úteis, que correrá da comunicação da interposição do recurso. 

7.4. Os recursos serão julgados pela autoridade competente ou por quem este delegar competência nos termos do artigo 23 do Regulamento de Licitações e Contratos (RLC).

7.5. O provimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

7.6. Os recursos deverão ser apresentados por meio de petição circunstanciada e protocolados no horário de 9h as 18h, exclusivamente na CPL – Comissão Permanente de Licitações, situada no SBN, Quadra 1, Bloco C, Edifício Roberto Simonsen, 2º andar, Brasília (DF).

7.6.1. Não serão considerados os recursos protocolados fora do horário e em local diferente do indicado no item 7.6.

8. DA HOMOLOGAÇÃO, ADJUDICAÇÃO, ASSINATURA DO CONTRATO E PRESTAÇÃO DE GARANTIA.

8.1. A adjudicação do objeto deste certame dar-se-á após julgamento final e consequente homologação do procedimento, indicando a licitante vencedora.

8.2. O Órgão licitador convocará a licitante vencedora para assinar o contrato, consignando na convocação a data, hora e local determinados para esse fim.

8.2.1. Verificada a recusa em assinar o contrato, o órgão licitador poderá convocar as demais licitantes, obedecida a ordenação final realizada pela Comissão de Licitação, observado o item 6.2 e seguintes deste Edital.

8.3. O contrato será celebrado com a licitante vencedora deste certame pelo prazo previsto no Termo de Referência – Anexo I, podendo vir a ser prorrogado mediante acordo entre as partes, por intermédio de termo aditivo.

8.3.1.O contrato poderá ser aditado nas hipóteses de complementação ou acréscimo que se fizer no seu objeto, nos termos do art. 30 do Regulamento de Licitações e Contratos (RLC).

8.4. A CONTRATADA no prazo de 10 (dez) dias contados da data de assinatura do contrato celebrado, apresentará garantia correspondente a 10% (dez por cento) do valor total estimado do contrato, optando por uma das seguintes modalidades:
a) Caução em dinheiro;
b) Fiança bancária; ou
c) Seguro garantia

8.5. A Licitante vencedora deverá manter a garantia de execução do(s) contrato(s) durante todo o prazo contratual, prorrogando-a, complementando-a ou substituindo-a, sempre com antecedência de 30 (trinta) dias à sua expiração.

8.6 A garantia deverá ser ajustada sempre que ocorrer o reajuste de preços ou eventuais diminuições de seu valor pela utilização nos casos previstos no contrato. 

8.7. A garantia só será liberada ou restituída após expirado o prazo de vigência do contrato, desde que todas as obrigações tenham sido implementadas.

8.8. A CONTRATADA somente poderá iniciar a prestação dos serviços após a apresentação da garantia contratual prevista no item 8.4.

9. DO PAGAMENTO 

9.1. O pagamento dar-se-á nos termos e condições previstos no Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
10. DAS PENALIDADES
10.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato, dentro do prazo estipulado, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o cumulativamente, à: 

10.1.1. Multa de 10% (dez por cento) do valor total da proposta de preços; 

10.1.2. Suspensão temporária do direito de participar em licitação e de contratar com o(s) Órgão(s) e/ou a(s) Entidade(s) Nacional(is) licitador(es), por até 2 (dois) anos. 

10.2. As demais penalidades constam da Minuta de Contrato, a ser celebrada entre a licitante vencedora e o SESI/DN (Anexo XII).

11. DAS FONTES DE RECURSOS
11.1. As despesas correrão por conta dos Códigos Orçamentários, descritos no Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

12- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1. Quaisquer pedidos de esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente Instrumento Convocatório deverão ser dirigidos, por escrito, à CPL até as 18h do dia 26/6/2017, no SBN, Edifício Roberto Simonsen, Quadra 1, Bloco C, 1º andar, das 9h às 12h e das 14h às 18h ou por intermédio do endereço eletrônico licitacoes@cni.org.br.

12.2. Somente a CPL dirimirá as dúvidas e omissões decorrentes deste Instrumento Convocatório e seus Anexos, por escrito, aos pedidos de esclarecimentos sobre a licitação, que serão feitos diretamente ao consulente e também poderão ser divulgadas às demais empresas.

12.3. Serão inabilitadas as licitantes e/ou desclassificadas as propostas que não tenham atendido as condições estabelecidas neste Instrumento Convocatório e seus Anexos. 

12.4. O SESI/DN se reserva o direito de cancelar esta licitação antes da assinatura do contrato, mediante prévia justificativa, sem que caiba às licitantes qualquer reclamação ou indenização (art. 40 do RLC).

12.5. A CPL poderá solicitar, a seu critério, esclarecimentos e informações complementares ou efetuar diligências, caso julgue necessário, visando melhor desempenhar suas funções institucionais, desde que disso não decorra a posterior inclusão de documentos que deveriam constar originariamente dos envelopes entregues pelas licitantes.

12.6. Qualquer alteração neste Edital será comunicada aos interessados pela mesma forma com que se deu a divulgação ao texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando a alteração não afetar a formulação das propostas. Neste último caso, as alterações serão publicadas exclusivamente no endereço http://www.portaldaindustria.com.br, sem necessidade de reabertura de prazos.

12.7. As empresas interessadas deverão manter-se atualizadas de quaisquer alterações e/ou esclarecimentos sobre o edital, através de consulta permanente ao endereço acima indicado, não cabendo ao SESI/DN a responsabilidade pela não observância deste procedimento. 

12.8. Entregues os envelopes A e B à Comissão Permanente de Licitação e desde que aberto pelo menos um deles, de qualquer um dos licitantes, não será mais permitida a desistência de participação no certame.

12.9. Das sessões públicas serão lavradas atas, as quais serão assinadas pelos membros da CPL e pelas licitantes presentes, se assim o desejarem, com os registros de todas as ocorrências.

12.10. Os envelopes das licitantes ainda lacrados e não utilizados no certame serão disponibilizados para retirada no prazo de até 30 (trinta) dias contados da assinatura do contrato. Decorrido esse prazo poderá ser providenciada a sua destruição.

12.11. Fica eleito o Foro de Brasília (DF), para dirimir eventual controvérsia que decorra da presente licitação.

12.12. Constituem partes integrantes e complementares deste instrumento os seguintes anexos: 
 ANEXO I - Termo de Referência
 ANEXO I-A - Carta de Credenciamento
 ANEXO II - Requisitos Funcionais Obrigatórios
 ANEXO III - Requisitos Funcionais Complementares
 ANEXO IV- Requisitos Técnicos Obrigatórios
 ANEXO V - Macrocronograma de Implantação
 ANEXO VI - Modelo de Proposta de Preços Software QV VS
 ANEXO VII - Módulo de Gestão - Macro Processo
 ANEXO VII-A - Gestão - Cadastrar cliente de SST e vida saudável - TO BE vf
 ANEXO VII-B - Gestão - Gerir credenciados de SST e vida saudável - TO BE vf
 ANEXO VIII - Módulo Saúde - Macro Processos
 ANEXO VIII-A - Saúde – Audiometria 
 ANEXO VIII-B - Saúde - Avaliar Saúde Ocupacional do Trabalhador
 ANEXO VIII-C - Saúde - Elaborar PCMSO
 ANEXO VIII-D - Saúde - Elaborar PPPA
 ANEXO VIII-E - Saúde - Gerir Programas de Saúde
 ANEXO IX - Módulo Segurança - Macro Processo
 ANEXO IX-A - Segurança - Elaborar PCMAT
 ANEXO IX-B - Segurança- Elaborar PAE
 ANEXO IX-C - Segurança - Elaborar PPRA, PGR, PPR, LAUDOS, AVALIAÇÃO AMBIENTAL
 ANEXO IX-D - Segurança - Realizar AET
 ANEXO IX-E - Segurança - Realizar DIAGNÓSTICO DE SST
 ANEXO X - Módulo Vida Saudável - Macro Processo
 ANEXO X-A - Vida Saudável - Promover Vida Saudável do Trabalhador
 ANEXO XI - Modulo Odontologia - Macro Processo
 ANEXO XI-A - Odontologia - Prestar Consultoria Odontológica - TO BE vf
 ANEXO XI-B - Odontologia - Tratar Saúde Bucal - TO BE vf
 ANEXO XII – Modelo de Contrato Departamento Nacional – Condições Gerais e Específicas
Brasília-DF, 8 de junho de 2017.
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